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E agora vem o populism~ê'ôd e ência? 
QUAIS SÃO AS ALTERNATIVAS DE POLÍTICA ECONÔMICA EM 2001 E OS RESULTADOS PARA 2002 M 

zou os contratos de emprésti- 
mo 

 
 de prazo mais longo, en-

quanto a instabilidade. dos ju- O 
ros e da moeda inviabilizaram ri 
o acesso dos mais pobres ao fi-
nanciamento da casa própria. 

Não há razão para que todo 
este esforço de reorganização 
econômica seja sepultado por C:k 
um choque de oferta, ou pelas 
dúvidas acerca do caminho a jP" 
seguir em termos de política 	ti 
de demanda. Enquanto os 
analistas se distraem decidin- 
do se há uma bolha no câmbio 
a ser estourada pela interven- 
çãci do 13áncõ Central, o impe' _ 
rativõ é--ter ,uma:visão clara 
das opções de política. O go- ,,N114 . 
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Amudança de atitude 
do governo nas últi-
mas duas semanas é 

digna de nota. De vítima ino-
cente (ainda que incompeten-
te, não importa, depois do fa-
to) de uma séria crise energéti-
ca, que parecia inviabilizar a 
governança nos últimos três 
semestres de mandato, dá, 
agora, mostras de enfrentar o 
desafio. Tal enfrentamento 
da crise de desconfiança en-
volve medidas altamente im-
populares perante a opinião 
pública, em um momento de k 
baixa aprovação do governo 
pelo "público" das pesquisas. 
Um empurrão novo para as ta-
xas de juros básicas interrom-
pe as perspectivas de cresci-
mento acelera-
do; a interven-
ção no mercado 
flutuante de di-
visas provoCa o 
descrédito na 
"limpeza" do 
câmbio flutuan-
te; o aprofunda-
mento da refor-
ma do Estado, cortando al-
guns cordões de alimentação- 
do sistema financeiro federal, 
atiça a ` oposição dos defenso-
res do próprio emprego ou 
das facilidades de ser devedor 
do governo. Há ainda um re-
mendo dé reforma tributária 
em discussão, na qual o gover-
no parece sacrificar, ao altar 
da ineficiência econômica, a 
eliminação da famigerada 
CPMF. Tenta obter, em troca, 

1 a diminuição do espaço para 
a (possivelmente, mais destru-
tiva) guerra fiscal entre os Es-
tados; maior controle da eva-
são tributária e a reafirmação 
de austeridade, consubstan-
ciada em,  uma Lei de Diretri-
zes Orçamentárias. O resulta-
do não é exatamente um so- 

nho de arquiteto de modelos 
de política fiscal, mas, pelo 
menos, consolida uma postu-
ra 

 
 fiscal defensável para 

quem sofrer outro choque ma-
croeconômico adverso. A men-
sagem é clara: não será por ris-
co de descalabro fiscal em fi-
nal de mandato que o governo 
FHC legará ao seu sucessor 
um quadro econômico deterio-
rado. Em suma, o governo rea-
firmou seu compromisso com 
a responsabilidade fiscal co-
mo núcleo central da estabili-
dade macroeconômica, mes-
mo quando esta estabilidade é 
testada.; por_ choques .desfavo-
ráveis. - • `„ 

A. resposta da política eco- 
nômica veio em boa hora. 
Pois quem retornasse ao País, 
depois de uma longa ausên-. 

cia, teria a im- 
pressão, pela lei- 
tura dos jornais 
das últimas se- 
manas, de que es- 
tê governo não 
só nada fez, co- 
mo destruiu o 
paraíso herdado 
do mandato 

Collor-Itamar. Afmal, 3/8 de 
mandato é muito tempo de go- 
verno para jogar a toalha e es- 
perar pela vaia das urnas. Um 
governo eleito em cima da rea- 
lização de uma obra notável 
de saneamento das finanças 
do Estado — que tirou esquele- 
tos de dívidas eternas dos ar- 
mários dos balanços públicos 
e foi capaz de enterrar a parte 
insepulta do sistema financei- 
ro privado — só por muita in- 
competência da defesa pode- 
ria ser apresentado por seus 
adversários como um bando 
de intelectuais preguiçosos e 
corruptíveis, em conluio com 
políticos corruptos e banquei- 
ros, nacionais e estrangeiros, 
corruptores, para extrair o 
sangue do povo e piorar a dis- 

tribuição de riqueza. 
Não há' contrapropaganda 

que possa obscurecer — pelo 
realce do muito que resta a fa-
zer e pela via do chavão eleito-
ral — a revolução que está sen-
do feita nas áreas de educa-
ção, de saúde e de reforma do 
Estado. Por maior que seja a 
incerteza gerada por uma dívi-
da pública que rouba espaço 
do orçamento, o impulso so-
bre a economia dos próximos 
anos, gerado pelo ambicioso 
programa de investimentos 
na área de petróleo e gás natu-
ral (mais estimulado pela es-
cassez de hidroeletricidade), 
não pode ser simplesmente en-
terrado por uma reativação 
de slogans enferrujados. En-
tre o fim do monopólio da Pe-
trobrás e o deslanche dos in-
vestimentos que os leilões das 
áreas de prospecção vão per-
mitir, há um esforço respeitá-
vel de criação de um sistema 
regulatório setorial empreen-
dido pela, ANP. Qué precisa 
urgentemente ser completado 
em outras áreas sobre as quais 
existe pouca experiência de re-
gulação no País. Há uma enor-
me necessidade de investimen-
tos privados em áreas como 
saneamento básico, habita-
ção, transportes e geração e 
transmissão de eletricidade. 
Não menos importante é a re-
forma do sistema regulatório 
da intermediação financeira, 
que permitirá criar o ambien-
te de segurança necessário pa-
ra que a riqueza financeira ge-
rada no País aqui permaneça 
sob regras claras. Há necessi-
dade de proteger o poupador 
do sistema complementar, da 
ação dos aventureiros e dos es-
telionatários; que vicejaram à 
sombra do turbilhão inflacio-
nário e da lentidão protelató-
ria da Justiça. A proteção do 
devedor, em nome da defesa 
dos mais pobres, desmorali- 

verno optou corretamente pe-
la reafirMação de uma políti-
ca monetária e fiscal que redo-
bre a confiança na gestão ma-
croeconômica. Juros terão de 
subir enquanto não houver si- . mis claros de que os choques 
macroeconômicos de oferta 
não se traduzirão em nova on-
da de desorganização inflacio-
nária, em uma economia que 
se tornou superaquecida. A al-
ternativa de uma política mo-
netária otimista que apresse a 
queda dos juros contando 
com os melhores cenários no 
mercado de energia significa 
jogar com a sorte. Outra alter-
nativa seria uma política ex-
pansionista para defender o 
crescimento e o emprego a 
curto prazo, aceitando como 
argumento para expandir a 
demanda quando a oferta se 
contrai os estímulos que a ex-
pansão do consumo a curto 
prazo traria aos investimen-
tos, como forma fácil de ga-
rantir para 2002 um cenário 
eleitoral favorável ao gover-
no. Esta é, simplesmente, in-
competente. 
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